PARECER Nº 1247, DE 2016

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇÃO E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 5, DE 2016
De autoria do Tribunal de Justiça, o projeto em epígrafe altera a Lei Complementar n° 1273, de 17 de setembro de 2015, que dispõe sobre o requisito de ingresso no cargo de Oficial de Justiça e altera a Lei Complementar n° 1111, de 25 de maio de 2010, que institui o Plano de Cargos e Carreira dos servidores do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, e dá providências correlatas.
Nos termos regimentais, a proposta esteve em pauta nos dias correspondentes às 27ª a 31ª Sessões Ordinárias (de 14 a 18/03/2015), não tendo recebido emendas ou substitutivos, fls. 09.

Em prosseguimento ao processo legislativo a iniciativa foi remetida a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, em virtude de distribuição realizada pelo seu nobre Presidente, cabe-nos analisá-la à luz do disposto no item 3, do § 1º, do artigo, da Consolidação do Regimento Interno.

Ao examiná-la, verificamos tratar-se de matéria cuja iniciativa, nos termos propostos, é de competência privativa do Tribunal de Justiça, a teor do que preceituam os artigos 24, § 4º, e 70 da Constituição do Estado de São Paulo, estando de acordo, ainda, com a previsão do artigo 146, inciso V, do Regimento Interno.

Observa-se, portanto, que inexistem óbices de natureza constitucional, legal ou jurídica à aprovação da propositura.

Diante do exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei Complementar nº 5 de 2016, inclusive quanto ao mérito.
a) Marcos Zerbini – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 8/6/2016.

a) Célia Leão – Presidente

Antonio Salim Curiati – Célia Leão – Gilmaci Santos – Marta Costa – Afonso Lobato – André Soares – Professor Auriel – Marcos Zerbini 

